
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 404.325 - SC (2013/0328433-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : LUIZ TRINDADE CASSETTARI  - SC002794 

 ANA CRISTINA DA ROSA GRASSO E OUTRO(S) - SC009669 
AGRAVADO  : IVETE MAURICI  E OUTROS
ADVOGADO : GILBERTO ALVES DA SILVA  - SC013668 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO HABITACIONAL. ART. 1º DA LEI N. 12.409/2011. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282/STF E 
356/STF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. MARCO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. DANOS CONTÍNUOS E PERMANENTES. 
SÚMULA 07/STJ. COBERTURA CONTRATUAL. SÚMULAS 5/STJ E 
7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Falta de prequestionamento do tema inserto no art. 1º da Lei n. 
12.409/2011, pois não foi objeto de debate no acórdão recorrido, 
tampouco foi suscitada a questão por meio de embargos de declaração, a 
fim de suprir eventual omissão. Súmulas 282 e 356/STF.

2. No julgamento do REsp n. 1.091.363/SC, representativo de controvérsia 
repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos feitos em que se 
discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por 
envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS 
(Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da 
Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o 
seu julgamento."

3. Hodiernamente, a orientação esposada pelo Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que se aplica às ações ajuizadas por segurado 
em desfavor da seguradora, visando à cobertura de sinistro referente a 
contrato de mútuo celebrado no âmbito do SFH, o prazo prescricional 
anual. Todavia, na hipótese vertente, não ficou comprovado quando 
ocorreu o sinistro, sendo, portanto, impossível apontar, com precisão, o 
termo inicial para a contagem da prescrição. Não é possível, pois, o 
acolhimento da prejudicial de prescrição sem proceder-se ao revolvimento 
do acervo fático-probatório constante nos autos, situação que atrai a 
incidência do enunciado previsto na Súmula nº 7/STJ.

4. O acórdão recorrido apreciou a matéria concernente à existência de 
cobertura, na apólice, dos vícios de construção, com fulcro no 
instrumento contratual firmado entre as partes e nos elementos 
fático-probatórios constantes nos autos. Dessa forma, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, dissentir do entendimento cristalizado no 
âmbito da instância originária se revela inviável em sede de recurso 
especial, haja vista o teor das Súmulas 5 e 7 deste STJ.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 404.325 - SC (2013/0328433-4)
  

AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : LUIZ TRINDADE CASSETTARI  - SC002794 
   ANA CRISTINA DA ROSA GRASSO E OUTRO(S) - SC009669 
AGRAVADO  : IVETE MAURICI  E OUTROS
ADVOGADO : GILBERTO ALVES DA SILVA  - SC013668 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por BRADESCO SEGUROS S.A. 

contra decisão que negou provimento ao recurso especial, ante a aplicação das Súmulas 

282/STF; 356/STF; 5/STJ; 7/STJ e 83/STJ.

Nas razões do presente agravo interno (fls. 910/913), a parte agravante 

sustenta, em síntese, que "muito embora não tenha o acórdão feito menção específica ao 

artigo 1º da Lei nº 12.409/11, enfrentou sem sombra de dúvidas o teor do dispositivo ao 

afastar a responsabilidade da CEF em eventual condenação". Assim, a referida matéria 

encontra-se prequestionada.

Afirma que os vícios construtivos reclamados pelos agravados e constatados 

pela prova pericial não possuem cobertura na apólice de seguro habitacional. Enfatiza que o 

recurso especial não visa a interpretação de cláusula contratual, nem o reexame de provas.

E continua:

Resta inconteste nos autos, e no acórdão, que os danos constatados nos 
imóveis segurados são caracterizados como sendo decorrentes de FALHA 
CONSTRUTIVA e NÃO DECORRENTES DE CAUSA EXTERNA. Logo, não há 
que se falar em reexame dos elementos fático-probatórios do caso concreto 
(Súmula 7 do STJ) e das cláusulas do contrato de seguro (Súmula 5 do 
STJ). Mas tão somente da correta aplicação dos dispositivos legais já 
mencionados.

Enfatiza ter demonstrado interpretação divergente de outros tribunais pátrios. 

Defende que "os Recorridos tinham conhecimento dos danos do imóvel muito antes de um 

ano retroativamente contado do ajuizamento da ação, razão pela qual seria aplicável a 

prescrição ânua". Aduz que não incidiria a Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo interno.

Impugnação juntada às fls. 917/925.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 404.325 - SC (2013/0328433-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : LUIZ TRINDADE CASSETTARI  - SC002794 
   ANA CRISTINA DA ROSA GRASSO E OUTRO(S) - SC009669 
AGRAVADO  : IVETE MAURICI  E OUTROS
ADVOGADO : GILBERTO ALVES DA SILVA  - SC013668 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO HABITACIONAL. ART. 1º DA LEI N. 12.409/2011. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282/STF E 
356/STF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. MARCO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. DANOS CONTÍNUOS E PERMANENTES. 
SÚMULA 07/STJ. COBERTURA CONTRATUAL. SÚMULAS 5/STJ E 
7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Falta de prequestionamento do tema inserto no art. 1º da Lei n. 
12.409/2011, pois não foi objeto de debate no acórdão recorrido, 
tampouco foi suscitada a questão por meio de embargos de declaração, a 
fim de suprir eventual omissão. Súmulas 282 e 356/STF.

2. No julgamento do REsp n. 1.091.363/SC, representativo de controvérsia 
repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos feitos em que se 
discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por 
envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS 
(Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da 
Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o 
seu julgamento."

3. Hodiernamente, a orientação esposada pelo Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que se aplica às ações ajuizadas por segurado 
em desfavor da seguradora, visando à cobertura de sinistro referente a 
contrato de mútuo celebrado no âmbito do SFH, o prazo prescricional 
anual. Todavia, na hipótese vertente, não ficou comprovado quando 
ocorreu o sinistro, sendo, portanto, impossível apontar, com precisão, o 
termo inicial para a contagem da prescrição. Não é possível, pois, o 
acolhimento da prejudicial de prescrição sem proceder-se ao revolvimento 
do acervo fático-probatório constante nos autos, situação que atrai a 
incidência do enunciado previsto na Súmula nº 7/STJ.

4. O acórdão recorrido apreciou a matéria concernente à existência de 
cobertura, na apólice, dos vícios de construção, com fulcro no 
instrumento contratual firmado entre as partes e nos elementos 
fático-probatórios constantes nos autos. Dessa forma, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, dissentir do entendimento cristalizado no 
âmbito da instância originária se revela inviável em sede de recurso 
especial, haja vista o teor das Súmulas 5 e 7 deste STJ.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme já afirmado na decisão ora agravada, o inconformismo não 

prospera.

2.1. O tema inserto no artigo 1º da Lei n. 12.409/2011, tido por contrariado, não 

foi objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco foi suscitada a questão por meio de 

embargos de declaração, a fim de suprir eventual omissão. 

Com efeito, é entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a 

exigência do prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a 

contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. Incidem, na espécie, 

as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO EXECUTADO.
1. Conforme precedentes desta Corte Superior, opera-se a preclusão 
consumativa quanto à impenhorabilidade do bem de família quando houver 
decisão anterior acerca do tema, mesmo se tratando de matéria de ordem 
pública. Precedentes. Tribunal de origem que adotou entendimento em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
2. A matéria que não foi apreciada pela Corte de origem, tampouco 
foram opostos embargos declaratórios, a fim de que fosse sanada 
tal omissão, atrai a incidência dos óbices constantes das Súmulas 
282 e 356 do STF, ante a ausência do necessário 
prequestionamento.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 747.873/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 14/12/2016)

Ainda que assim não fosse, o acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência 

desta Corte, pois a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos 

sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), Resp 1.091.363/SC, DJe de 

25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido de não existir interesse da Caixa 

Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, nas causas 

cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios 
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de construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema 

Financeiro da Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações 

Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o feito. 

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO EM 
QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO 
ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ 
N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e 
não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento. Precedentes.
2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não 
providos.
(REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 11/03/2009, DJe 25/05/2009)

2.2. No que tange à alegação de prescrição da pretensão autoral, faz-se mister 

salientar que o acórdão impugnado consignou que os vícios constatados são progressivos e 

graduais, não sendo possível apontar com certeza o início do prazo.

Confira-se trecho do acórdão nesse sentido:

No caso em tela, sendo constatado que os danos nos imóveis são 
decorrentes de vícios de construção, os quais aparecem gradativamente, 
levando a crer que surgiram com a própria construção, não se pode, de 
sã consciência, estabelecer ou precisar com segurança a exata 
época em que eles se manifestaram.
Logo, ainda que se considere como correto, na hipótese em exame, a 
incidência do prazo prescricional de uma nao, a bem da verdade, conquanto 
tenha restado devidamente comprovado que os alegados vícios se 
originaram na construção dos imóveis por falha construtiva e impropriedade 
do material utilizado, estes somente vieram a se exteriorizar ao longo dos 
anos, o que dificulta sobremaneira o estabelecimento do início da 
contagem do mencionado prazo prescricional.

Hodiernamente, a orientação esposada pelo Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que se aplica às ações ajuizadas por segurado em desfavor da seguradora, 

visando à cobertura de sinistro referente a contrato de mútuo celebrado no âmbito do SFH, o 
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prazo prescricional anual.

A propósito:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS - SEGURO 
HABITACIONAL - PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO - PRECEDENTES DO 
STJ. INCONFORMISMO DA SEGURADA.
1. Acórdãos oriundos da mesma turma que apreciou o julgado embargado 
não são aptos a demonstrarem o dissídio jurisprudencial que enseja a 
admissão dos embargos de divergência.
2. Aplica-se às ações ajuizadas por segurado/beneficiário em 
desfavor de seguradora, visando à cobertura de sinistro referente a 
contrato de mútuo celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH, o prazo prescricional anual, nos termos do art. 178, 
§ 6º, II, do Código Civil de 1916.
3. Embargos de divergência parcialmente conhecidos e, nessa parte, 
desprovidos.
(EREsp 1272518/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24/06/2015, DJe 30/06/2015) [g.n.]

RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. SFH. PRESCRIÇÃO ANUAL. ART. 178, § 6º DO CÓDIGO CIVIL 
DE 1916. INAPLICABILIDADE DO ART. 27 DO CDC.
1. Aplica-se o prazo de prescrição anual do art. 178, § 6º, II do Código 
Civil de 1916 às ações do segurado/mutuário contra a seguradora, 
buscando a cobertura de sinistro relacionado a contrato de mútuo 
habitacional celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação.
2. Não incidência da regra do art. 27 do CDC, porquanto restrito às 
hipóteses de fato do produto ou do serviço. Ressalva de fundamentação de 
voto vogal no sentido de que tal dispositivo se aplicaria quando buscada 
cobertura securitária por vício de construção, do que não se cogita no caso 
em exame.
3. Hipótese em que a ação foi ajuizada quando decorrido mais de um ano 
da negativa de cobertura por sinistro de invalidez.
4. Recurso especial provido.
(REsp 871.983/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, DJe 21/05/2012) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. AÇÃO PROPOSTA POR 
MUTUÁRIO EM FACE DA SEGURADORA. PRESCRIÇÃO ÂNUA. ART. 178, § 
6º, II, DO CC/16. TERMO INICIAL. DATA DA RECUSA AO PAGAMENTO DA 
INDENIZAÇÃO PELA SEGURADORA. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA 
SEGURADORA S/A. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e 
não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
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competência para o seu julgamento. Julgamento afetado à 2a. Seção com 
base no  Procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 
(Lei de Recursos Repetitivos).
2. Esta Corte Superior entende que aplica-se o prazo de prescrição 
anual do art. 178, § 6º, II, do Código Civil de 1916 às ações do 
segurado/mutuário contra a seguradora, em que se busca a 
cobertura de sinistro relacionado a contrato de mútuo habitacional 
celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.
3. O marco inicial do prazo prescricional é a data da recusa da seguradora 
em realizar o pagamento pelos danos ao imóvel de natureza sucessiva e 
gradual, tendo em vista que sua progressão dá azo a inúmeros sinistros 
sujeitos à cobertura securitária, que renovam seguidamente a pretensão do 
beneficiário do seguro. (REsp 1143962/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 09/04/2012).
4. No caso dos autos, não se operou a prescrição decretada. Isso, porque a 
ação de indenização fora ajuizada após apenas 6 (seis) meses da 
comunicação do sinistro, ainda que desconhecida a data da resposta da 
seguradora que recusou a indenização pleiteada.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1174776/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 22/09/2015) 
[g.n.]

Não obstante, consoante salientado pelo acórdão recorrido, não ficou 

comprovado quando ocorreu o sinistro, sendo, portanto, impossível apontar, com precisão, o 

termo inicial para a contagem da prescrição. Dessa forma, não é possível o acolhimento da 

prejudicial de prescrição sem proceder-se ao revolvimento do acervo fático-probatório 

constante nos autos, situação que atrai a incidência do enunciado previsto na Súmula n. 

7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA 
CELULAR. LEGITIMIDADE ATIVA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME CONTRATUAL E 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1.  Decisão  recorrida  publicada  antes  da entrada em vigor da Lei 13.105  
de  2015,  estando  o  recurso  sujeito  aos  requisitos  de admissibilidade  
do  Código  de  Processo  Civil  de  1973, conforme Enunciado 
Administrativo 2/2016.
2.  Não  cabe,  em  recurso especial, reexaminar conteúdo contratual 
(Súmula 5/STJ), bem como matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 743.716/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 25/05/2016) [g.n]

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. SEGURO DE 
VIDA EM GRUPO. PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO. PRECEDENTES. 
TERMO INICIAL. REEXAME DE  PROVA.  APLICAÇÃO  DAS  SÚMULA  
NºS 7, 101 E 278 DO STJ. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
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CPC/73. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  prazo  prescricional  para  o  segurado ajuizar ação contra a 
seguradora,  buscando  pagamento  de  indenização por invalidez, com 
base  em seguro em grupo, é de 1 ano e começa a fluir da data em que 
teve  ciência  inequívoca de sua incapacidade (Súmulas nºs 101 e 278 do 
STJ).
2.  Chegar  à conclusão diversa acerca da data da ciência inequívoca da  
invalidez  permanente e do termo inicial do prazo de prescrição, aferidos  
com base nas provas dos autos, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
3.  As  disposições  do   NCPC,  no  que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os  
termos do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele prevista, com  as  
interpretações  dadas  até  então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal 
de Justiça.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1577481/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 03/05/2016) [g.n.]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE   CIVIL.   PRESCRIÇÃO.   TERMO   
INICIAL.  REVISÃO. IMPEDIMENTO  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.  MATÉRIA  
CONSTITUCIONAL.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA ELEITA. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento  do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe 
a Súmula n. 7 do STJ.
2.  No  caso  concreto,  o Tribunal local, com base nos elementos de prova,  
estabeleceu a data em que o recorrido tomou conhecimento das restrições  
de  construção  no imóvel. Desse modo, o acolhimento das razões  do  
agravo,  para  reconhecer que a ciência teria se dado em data  anterior,  
demandaria  reexame  da  matéria  fática,  o  que é inviável em recurso 
especial, ante o óbice da mencionada súmula.
3.  O  conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  exige a demonstração do dissídio,  
mediante  a  indicação  do  dispositivo  legal  objeto de interpretação  
divergente,  a  verificação  das  circunstâncias  que assemelhem  ou  
identifiquem os casos confrontados e a realização do cotejo analítico entre 
elas, nos moldes exigidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, 
parágrafo único, do CPC/1973.
4.  Não  cabe  ao  STJ  o  exame  de  suposta  ofensa  a dispositivo 
constitucional,  sob  pena  de usurpação da competência do STF (art. 102, 
III, da CF).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 201.625/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 16/08/2016) [g.n.]

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7 DO STJ. QUITAÇÃO 
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DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1.  O  marco  inicial  do  prazo prescricional é a data da recusa da 
seguradora em realizar o pagamento pelos danos ao imóvel de natureza 
sucessiva  e  gradual,  tendo  em  vista que sua progressão dá azo a 
inúmeros  sinistros  sujeitos  à  cobertura securitária, que renovam 
seguidamente   a   pretensão   do   beneficiário   do  seguro  (REsp 
1.143.962/SP,  Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
09/04/2012).
2.  A  alteração  das  premissas  fáticas  utilizadas  pelo  acórdão 
recorrido,  no  sentido  de  que  as  provas acostadas aos autos não 
permitem  a  fixação de um marco temporal certo, a partir do qual se 
possa  contar, com segurança, o termo inicial do prazo prescricional 
para  a  ação  indenizatória correspondente a ser intentada contra a 
seguradora,  implica  revolvimento  dos  fatos  e  circunstâncias da 
causa, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3.  O  Tribunal  a  quo,  embora opostos embargos de declaração, não 
tratou  da  alegação  de  que seria indevida a cobertura securitária diante  
da  extinção  do  contrato  de  financiamento  e  de seguro, impossibilitando  
o  conhecimento  do  recurso especial quanto a tal ponto,  haja  vista  a 
ausência de prequestionamento. Incidência, na espécie, da Súmula 211 
desta Corte.
3. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp 1164172/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016) [g.n.]

2.3. Por fim, no que toca ao argumento de inexistência de cobertura securitária, 

verifica-se que o acórdão recorrido apreciou a matéria com fulcro no instrumento contratual 

firmado entre as partes e nos elementos fático-probatórios constantes nos autos. Dessa 

forma, nos termos da jurisprudência desta Corte, dissentir do entendimento cristalizado no 

âmbito da instância originária se revela inviável em sede de recurso especial, haja vista o teor 

das Súmulas n. 5 e 7 deste STJ.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE 
SEGURO ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO. VINCULAÇÃO AO FCVS. 
AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ.
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Recurso 
Especial 1.091.363/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que "nos feitos em que se discute a respeito de contrato 
de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento".
2. Em embargos de declaração opostos contra o referido julgado, firmou-se 
a compreensão de que "ausente a vinculação do contrato ao FCVS 
(apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar 
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sua intervenção na lide", o que foi verificado no caso pelo Tribunal de 
origem.
3. Quanto às alegações de prescrição, ilegitimidade ativa (quitação 
do contrato), falta de interesse de agir (ausência de aviso do 
sinistro), não ocorrência de responsabilidade civil indenizável 
(inexistência de cobertura securitária, inaplicabilidade do CDC, 
validade do contrato e ato jurídico perfeito) e não incidência da 
mora, verifico que a Corte local decidiu sobre essas matérias com 
base na análise do contrato e do conjunto fático-probatório dos 
autos e, rever esses entendimentos incide nas Súmulas 5 e/ou 7 do 
STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 415.607/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 24/03/2014) [g.n.

Incidência, nesse último ponto, da Súmula 83/STJ.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Números Origem:  011090071370  01168958420128240000  11090071370  1168958420128240000  
20120264821000101  71374520098240011

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : LUIZ TRINDADE CASSETTARI  - SC002794 

 ANA CRISTINA DA ROSA GRASSO E OUTRO(S) - SC009669 
AGRAVADO  : IVETE MAURICI  E OUTROS
ADVOGADO : GILBERTO ALVES DA SILVA  - SC013668 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : LUIZ TRINDADE CASSETTARI  - SC002794 

 ANA CRISTINA DA ROSA GRASSO E OUTRO(S) - SC009669 
AGRAVADO  : IVETE MAURICI  E OUTROS
ADVOGADO : GILBERTO ALVES DA SILVA  - SC013668 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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